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1. MONOCRATlSMO
1.1. Julgamento Monocrático
A "ls/IIuimica» quantidade de processos nos tribunais brasileiros,l
causada pela larga judicialização e recorribilidade ampla, ante a inter-
pretaçào irrestrita do art. 5°. XXXV. da Constituição Federal, veio a
gerar o incremento do monocratismo, que já passa de exceção a regra
(CPC. art. 557). falando-se em que 94% dos julgamentos do Supremo
Tribunal Federal, 75% do Superior Tribunal de Justiça e 23% do Tribu-
nal Superior do Trabalho são monocráticos,
No momento judiciário atual. não irrecusáveis a utilidade e a
necessidade do julgamento monocrático.
1NotiCia-se que: 1) Em andamento 00 pais 90 milhões de processos; 2) Nos Tnbunals Supenores
(numeras de dezembroI2011): STF: 67.395: STJ: 330.990, TST: 197.977. 3) Processos novos em
2011' STF: 63.427, STJ: 304.224: TST: 158,896: 4) Votos e decisões monocráticas proferidos
anualmente pelo autor deste escrito, na 3a. Turma e 2" Seção do STJ 2008: 20,853; 2009: 13.918;
20\0: 13.594; 2011: 15.353,
S/ONEJ BENOII303
 
 
BENETI, Sidnei. Monocratismo, monologuismo e colegialidade nos tribunais. 
In: MUSSI, Jorge; SALOMÃO, Luiz Felipe; MAIA FILHO, Napoleão Nunes (Org.). 
Estudos jurídicos em homenagem ao Ministro Cesar Asfor Rocha. 
Ribeirão Preto: Migalhas, 2012. v. 3. p. 303-330. (Cesar Asfor Rocha 20 anos de STJ).
o monocratismo nos tribunais, contudo, deve ser exceção. Em
primeiro grau, o julgamento pelo juiz singular, no sistema brasileiro,
constitui realmente a regra. Nos Tribunais, contudo, o sistema por prin-
cípio é o do julgamento colegiado. Moacyr Amaral Santos, por todos,
explica que a colegial idade "se justifica especialmente pela possibilidade
das questões serem ventiladas e apreciadas, por vários juízes para se
chegar à decisâo, o que redunda em garantia de boa justiça1".
É absolutamente diversa a produção do julgamento pelo juiz in-
dividual em primeiro grau e pelo colegiado nos tribunais. "Embora o
valor fundamental a toda e qualquer espécie de juiz seja o da Justiça, a
diferença surge para cada faceta da atividade profissional': salientando-
-se, no tocante aos tribunais, "a busca de uniformidade na interpretação
do Direito e dos fatos com os demais integrantes do Tribunal, ressalvada
a evolução necessária3".
O julgamento colegiado atende às vantagens do trabalho em
grupo e fornece maior segurança de exame do caso, diante da verdade
simples de que diversos juízes, examinando os vários aspectos do pro-
cesso e.trocando impressões a respeito, sem dúvida julgam melhor do
que um só juiz, com sua apreensão forçosamente individual, cuja visão
das facetas do caso forçosamente é unilateral, balizada por uma só ótica
de julgador e não questionada por óticas diversas.
No julgamento colegiado, a probabilidade de aprofundamento
maior no julgamento é evidente. Ademais, a tendência é a de que, com
a visão mais ampla do caso, o debate de seus pormenores e o controle
recíproco de impressões iniciais, realize-se melhor controle de qualida-
de do julgamento, co"rrigindo-se equívocos de interpretação da lei, de
1 MOACYR AMARAL SANTOS, "Primeiras Linhas de Direito Processual Civil". Sao Paulo. Saraiva,
1997,1°. vol. p. 95).
3 SIDNEI AGOSTINHO BENETI, "O Juiz no Interio~ A Função Social da Personalidade do Juiz", em
DAVID ZIMERMAN e ANTONIO CARLOS MATHIAS COLTRo. "Aspectos Psicológicos na Prática
Jurídica", Campinas. Millennium Editora. 2a. Ed. 2008. p 230l.
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Luc Hupé, lembrando B. Dickson· salienta que "o fato de que os
julgamentos são proferidos coletivamente por diversos juízes permite
uma variedade maior de habilidade, experiência e perspectivas, o que
não pode ser senão benéfico para o equilíbrio e a solidez dos julgamen-
tos" e, fixando-se nos tribunais de última instância, anota que o litígio é
mais bem compreendido em colegiado porque várias pessoas tiveram a
oportunidade de refletir por um período relativamente longo e "a comu-
nhão de pensamenlo que resulta da obrigação de unir uma maioria de
juízes no seio do tribunal tem por efeito afastar as posições jurídicas que
dificilmente resistem à análise, bem como os valores marginais': con-
cluindo que "o mecanismo recursal busca, assim, um sistema jurídico
de regras de direito de melhor qualidade"s,
Ademais, vindo O caso a julgamento devido à decisão de um juiz,
investido da autoridade jurisdicional e, por presunção, imbuído da mes-
ma disposição de realizar a melhor justiça que o julgador do recurso,
forçoso concluir que a submissão desse julgamento ao julgamento de
um único outro juiz, ainda que imaginado mais experiente - o que na
prática nem sempre ocorre - ter-se-ia, na verdade apenas um empate
de posições entre o juiz prolator da decisão recorrida e o julgador do
recurso e sendo bem certo que ao julgamento recursal, pelo fato de vir
por último, pode não corresponder O melhor julgamento.
De qualquer forma, intuitivo que o julgamento colegiado em
princípio revela garantia maior de melhor julgamento do que o indivi-
duaI. Ainda que o julgamento colegiado resulte de adesão de votos a um
voto predominante, lembre·se que a própria adesão necessariamente
pressupõe algum julgamento e ponderação, isto é, mais uma análise, e
mais uma assunção de responsabilidade jurisdicional.
4B. DICKSON, "lhe Role and FuncllOll of Judges" (1980) l.S.UC Gazelte. 1381159.
SHUPÉ.luc "le regime JUfKhque du pouYOlf ,udlcl<llfe", Montreal Wilson & lafleur. 2000, p.128.
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Além disso, o julgamento de recurso interposto contra julga-
mento colegiado, com mais razão, deve, em princípio, dar-se por outro
colegiado. Impossível deixar de anotar a estranheza da submissão do
julgamento colegiado a julgamento monocrático. O julgamento mo-
nocrático em caso como esse ostenta, objetivamente, vistoso risco de a
vontade individual de um só julgador sobrepor-se à vontade jurisdicio-
nal formada por uma coletividade de vários juízes.
1.2. Decisão Monocrática
Em uma primeira fase da instalação do monocratismo, surge ele
nos tribunais recursais, como expediente natural diante da necessidade
de atendimento de urgência, isto é, de aceleração da providência jurisdi-
cional. A vertente mais sensível e visível dessa urgência evidencia-se nas
liminares, decisões proferidas de imediato, para assegurar o restabeleci-
mento de direitos claramente violados.
a) LIMINARES: As liminares são instrumento presente em todos
os sistemas jurisdicionais do mundo - e de extrema relevância, tanto
que em alguns sistemas o exame dá-se por Juízo especial6 • Liminares
são medidas urgentes e, exatamente por serem urgentes, são mais cele-
remente decididas por um só juiz, sem a sempre complicada reunião do
colegiado.
Por serem produto da apreensão individual do caso por um único
magistrado, naturalmenle são providências muitas vezes profundamen-
te influenciadas pelo subjetivismo do prolator da decisão, nem sempre
revelando o pensamento final do Tribunal a que pertence.
Com efeito, Benjamin Cardozo recorda-nos que "há, em cada um
6P. ex., o "référé" do Direito Francês (cf. ESTOUP Pierre, "La pralique des procédures rapides',lexis
Nexis, 2a. ed., 1998).
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ou não, que dá coerência e direção ao pensamento e à ação. Os juízes
não podem escapar a essa corrente mais do que oulros mortais"7,
Exemplo extremo de unipessoalidade, aliás, dá-se na Suprema
Corte dos Estados Unidos, em que o recurso que apresente defeito de
formaçâo é rejeitado por decisão unipessoal não de um Magistrado da
Corte, mas da própria Secretaria, por intermédio de ato do General Law
ClerkB do Tribunal.
Liminar uni pessoal, sempre acentua o risco de problemas juris-
dicionais, pois pode não corresponder ao pensamento do colegiado,
em cujo nome, como delegado deste, o Magistrado singular a profere.
Para ficar em exemplo agudo, na Suprema Corte dos Estados Unidos,
lembre-se o que ocorreu com a liminar dada por Douglas, durante o
recesso da Corte, restabelecendo, após anterior decisâo singular do Juiz
Marshall, decisão do Tribunal Regional Federal de Nova Iorque, que
determinara a suspensão dos bombardeios sobre o Camboja -~liminar
essa, em seguida, cassada pelo próprio MARSHALL, abrindo-se acerba
troca de palavras duras entre ambos os juslices9 •
r BENJAMIN NATHAN CARDDZD. "A Natureza do Processo e a Evoluç50 do Direito", trad. Leda
Boechat Rodrigues, São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1943, p. 13: "A formação da decisão,
em SI, é ato aninhado nas profundezas do sistema psíquico do Juiz, cUjas trilhas, nos casos
realmente complexos, nem o próprio Juiz possui meios de reconstituir" (SIDNEI AGOSTINHO
BENETI, "Deontologia da Linguagem do Juiz", em "Da Conduta do Juiz", São Paulo, Saraiva, 2a
ed., 2000, p. 109).
8 O General Law Clerk nem mesmo tem de ser jurista: na atualidade, a função é exercida, com
admirável eficiência, por um ofiCiai general reformado do ExérCito Norte-Americano - que teve a
gentileza de receber o autor deste escrito e explicar todo o trabalho de admissibilidade recursal
na Corte.
9 "Em julho de 1973, a congressista Elizabeth Holtzman, democrata de Nova York, e quatro oficiais
da Força Aérea pediram às cortes federais que pusessem fim aos bombardeios sobre o Camboja
C.l. Marshall realizou a audiência a portas fechadas em seu gabinete. Embora estivesse inclinado
a suspender os bombardeios. ele também achava que essa seria uma atitude irresponsável, já
que ela não seria apOiada pela maioria que, ele linha certeza, se recusaria a pronunciar-se sobre
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Um bom sistema procedimental, dada a relevância do pleito limi-
nar, deve prever a imediata submissão da liminar, sobretudo se deferida,
ao julgamento colegiado imediato, ainda que necessária a convocação
extraordinária da Corle.
Isso implicaria, tecnicamente, a concessão de "liminar para exame
de liminar': ou o que outrora era referido como "liminar cindida~ isto
é, garantindo-se o statll quo, dada a irreparabilidade do dano, liminar-
mente, até ulterior exame do núcleo da liminar, ou seja, a plausibilidade
do sucesso da demanda. 10
b) DECISÕES "IONOCRÁTlCAS SUBSTITUTIVAS DO JULGAMENTO
COLEGIADO: Em uma segunda etapa do avanço do monocratismo.
a consutucionalidade da guerra no Sudeste da Âsla. (...) Marshal1 resolveu aqlr com cautela e
ermllU uma ordem breve, recusando-se a suspender o bombardeIO. Como a Corte não estava em
sessão. a UAlC lXX!ena livremente levar o assunto a outro JUIZ- se Osegundo JUIZ pefrTlltlS5e a
suspensão do bombardeto. essa determinação VIgoraria até que a Corte completa pudesse Julgar
o assunto em setembro (,',) O qovemo Imediatamente apelou para Marshall, pedindo-lhe que
Impedisse que a ordem da corte dIstrital. suspendendo o bombardeIO. fosse executada Marshal
telefonou para Breonan. Que suçenu uma solução Que evitasse a confrontação embaraçosa entre
a Corte eo ExecutIVO eque ao mesmo tempo oão anulasse dIretamente a Ol'dem de Douglas. Para
prevenir-se contra a POSSibilidade de que Douglas pudesse acusá-lo de anular, unilateralmente
a sentença de um JUIZ, Marshall telefonou a cada um dos outros sete Juízes para certlflCar·se do
apoIo deles a sua atitude Em segUida. pediU a seu assessor que redigisse a complicada decisão.
O assessor. que era veementemente contrário à guerra, e que estava Imtado com a falta de
coragem e negligenCia de Marshall. se recusou. Marshall teria de escrevê-Ia ele próprio, disse. (...)
Alguns dias depois, Douglas publicou sua amarga dissensão. rejeitando abertamente a atllUde de
Marshall, que burlara sua ordem e contestando o uso de telefonemas para conseguir a adesão
da conferênCia. Além de solapar a troca de argumentos, tratava-se de Violação ao regulamento.
que exigia o quorum de seis membros, acusava Douglas. 'Não se trata de uma questão de boas
maneiras sociais. Ê questão de lei e de direito envolvendo altos pnncipios ( .) Uma pesquisa de
opini50 tipo Gallup enlre Juizes tão amplamente distintos. é. eu conSidero, subversão no regime
no qual eu supus que nós vivêssemos (BOB WQODWARO e SCOTT ARMSTRONG. "Por Detrás da
Suprema Corte", São Paulo, Saraiva, 1985, p. 365).
10 EVitando-se, contudo, o mais possivel, achamada "liminar satisfativa, isto é. a que não pode ser
revertida ante a produção de efeitos concretos irreparáveis.
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aprofundou-se ele nos tribunais devido à simplificação procedimental,
em que se opera verdadeira delegação do colegiado a um dos seus ma-
gistrados, para o exame e decisão individual, por decisão monocrática,
sem o julgamento pelo colegiado, mas cabendo recurso ulterior para o
colegiado.
Esse procedimento sem dúvida imprime maior celeridade ao jul-
gamento de recursos fundados em matérias já definitivamente julgadas
pelos tribunais, iniciando com a rejeição de rec.ursos que contenham
defeitos de admissibilidade, como a tempestividade, a falta de represen-
tação processual, a falta de instrução com documentos suficientes ao
conhecimento e situações semelhantes.
No Brasil, a Lei 9.756/98, alterando a redação do art. 557 do Cód.
de Proc. CiviP\ institui o monocratismo como regra do primeiro enfo-
que de várias questões nos recursos nos Tribunais.
Sem dúvida a amplitude do monocratismo então instituído signifi-
cou importante quebra do princípio da colegialidade. Ao mesmo tempo,
significou mais uma exteriorização do incrível "milagre da multiplicação
dos processos", tão característico do direito processual brasileiro - pois,
considerando-se o cabimento de Embargos de Declaração contra a deci-
são monocrática e, posteriormente, a autorização de agravo regimental
)) CPC, art. 557, com a redação da Lei 9.756/98: ·0 relator negará seguimento a recurso
manifestamente madmlssível. Improcedente. prejudicado ou em confronto com súmula ou com
JUrisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal
superior.
§ 1°_A. Se a decisâo recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com Jurisprudência
dominante do Supremo Tnbunal Federal. ou de Tribunal Superior. o relator poderá dar provimento
ao recurso
§ 1°Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do
recurso e, se não houver retratação. o relator apresentará o processo em mesa, proferindo voto:
provido o agravo, o recurso tera seguimento.
§ 2° Ouando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o tribunal condenará o
agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez por cento do valor COrrigido da causa, ficando
a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depÓSito do respectivo valor"
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e, em seguida, de embargos de declaração contra o julgamento do agravo
regimental, tem-se, em suma, a produção de quatro recursos, quando, a
rigor, se submetido o primeiro ao julgamento colegiado, haveria um, ou
dois, à possibilidade de interposição de agravo de instrumento contra o
Acórdão do julgamento colegiado.
Mas o risco jurisdicional recursal é enorme, pois, volte-se às ob-
servações iniciais, perde-se a potencialidade do útil exame colegiado.
da ponderação de aspectos não entrevistos por um só julgador - e,
ainda, perde-se a possibilidade de realizar-se eventual sustentação oral
pelas partes, o que é de relevância, sobretudo para os casos de Recursos
Especiais e Recursos Extraordinários já anteriormente admitidos, pelos
Tribunais de origem ou por decisão do Relator em Agravo interposto
para o conhecimento do Recurso Especial. 12
Discutiu-se, mesmo, a constitucionalidade da monocratização
assombrosa, instituída pelo art. 557 do Cód. de Proc. Civil, mas, ao final,
restou ela assegurada pelo C. Supremo Tribunal Federal. 13
1.3. Efeitos Perversos do Monocratismo
Ninguém nega a vantagem da celeridade, decorrente do monocra-
tismo, Mas as consequências perversas são várias, de que se destacam,
12 Não se olVidando a frustração de expectallva da parte, que Já tenha um Recurso admllido enão
o vê processar-se completamenle, à fruslração do julgamento colegiado.
1] Vide: "Poderes do Relalor e Agravo Interno - Arts, 557, 544 e 545 do CPC". ATHOS GUSMÃO
CARNEIRO. RJ 274/5: "A Reforma no ar\. 557 do CPC - Inconstitucionalidade e Ilegalidade',
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS. RIASP S/51: "Oecisões Monocrállcas do art. 557 do CPC",
MARIA BERENICE DIAS. RP 81267: "Nolas sobre o arl. 557 do CPC", NAGIB SLAIBI FILHO. FR
361/95: "Princípios do Contraditório e da Publicidade no Agravo Inlerno", FABIANO CARVALHO.
EJ 329177; "Julgamento Unipessoal do Mérito da Causa por Meio da Apelação: Interpretação dos
arts. 557 e 515, § 3°, ambos do CPC". FABIANO CARVALHO. RP 1441113: "Breves Notas sobre o
controle das Decisões Monocráticas na Instáncia Recursal", LUIS GUILHERME AIDAR BONOIOll.
RP 376/43.
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ra o julgamento do agravo
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)de instrumento contra o
rme, pois, volte-se às ob-
do útil exame colegiado,
por um só julgador - e,
eventual sustentação oral
)ara os casos de Recu rsos
ormenle admitidos, pelos
or em Agravo interposto
fade da ll1onocralização
'Proc. Civil, mas, ao final,
ai Federal. lJ
,decorrente do monocra-
rias, de que se destacam,
tenha um Recurso admitido e não
colegiado.
e 545 do CPC-, ATHOS GUSMÃO
:onslltucionalldade e lIeç}alidade",
lnocráticas do art, 557 do CPC»,
o CPC", NAGIB SLAIBI FILHO, FR
óO Interno", FABIANO CARVALHO,
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agora, pelo menos, as seguintes:
a) RESPONSAI3ILlZAÇÃO OULíQUA DO COLEGIADO: A liminar, de-
cisão de um dos Magistrados, que pode ter posições pessoais por vezes
discrepante. fornece a impressão de que todo o colegiado assim julgou
c, dada a duração, devido às dificuldades de submissão ulterior ao co-
legiado, deixa a impressão. para a comunicação pública não técnica, de
se tratar de julgamento já definitivo do colegiado, vindo daÍ, ademais,
no caso de revisão pelo colegiado, a falsa impressão pública de incon-
sistência dos julgamentos da Corte, ante o verdadeiro vai-e~vem que
objetivamente se observa.
b) IMPRESSÃO DE "JULGAMENTO DE ASSESSORIA"14: Agrega-se à
decisão monocrática a falsa ideia de que a decisão monocrática não seja
produto de julgamento do próprio magistrado, mas de seus assessores,
facilmente reformável quando alçar ao exame pessoal do Magistrado,
o que explica a interposição de grande número de Embargos de De-
claração e de Agravos Regimentais. na busca da atenção pessoal mais
aprofundada por parte do próprio Magistrado.
c) IMPREVISIUILIDADE DOS TEMPOS DO PROCEDIMENTO: O mo·
nocratismo destrói a previsibilidade do andamento do processo, pois
a parte pode ser surpreendida a qualquer momento com o julgamento
I' os assessores representam importantissimo corpo de aUXiliares do trabalho do Magistrado
em todas as Cortes do mundo, sem o qual os tribunais não venceriam o volume recursal. Aos
Assessores, contudo, desllnam-se por vezes observações extremamente crillcas. Por lodos os
cientistas polilicos, v ARTEMUS WARD E DAVID L WEIDEN, "Sorcerers' Apprentices'lQO Years of
law Clerks at lhe Umted States SupremeCourl» New York UniverSlty Press. 2006, NocomentárlOs
esse esCrito. KATHARINE G YPUNG anota: íhey have been vanousty descnbed as 'junlOl' JUStlCe',
'para-JOOges', 'puppeteers', 'courtlerS', 'ghosl-wmers', knuckleheads' and 'bule beasts', (»()pen
Chambers High Courl Assocaales and SUpreme Law CIer1< Compare<!" em Melbourne UnlvefSlty
lsw Revlew, vot. 31. p 646).
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monocrático, sem designação de data, o que deixa em suspense os Ad-
vogados, desnorteados inclusive quanto à ocasião de apresentação de
memoriais ou de buscarem atendimento pelos Julgadores, assegurado
pelo Estatuto da Advocacia (Lei 8906. de 4.7.94. arl. 70. VIII):
d) INTRANQUILlDADE DE PARTES E ADVOGADOS: A inexistência
de momento previsto para o julgamento monocrático acarreta a intran-
quilidade das partes e Advogados e desencadeia, para eles, a obrigação
de movimentação extraordinária visando ao contacto pessoal com o
Magistrado, buscando, por telefone, e-mail, pessoalmente ou por in-
termédio de secretarias ou estagiários, marcar audiências individuais,
ou "perambulando" pelo Tribunal, tentando aludido atendimento, em
gabinetes que franqueiam o recebimento pessoal no momento em que
Ojulgador esteja disponível no Tribunal - momento esse em geral não
conhecido adrede pelos Advogados - o que desencadeia o mau hábito,
difícil de suprimir ante o motivo justo do temor da surpresa, de Escritó-
rios de Advocacia telefonarem para o Gabinete do Relator, procurando
saber a.tramitação do recurso, para eventual apresentação de memorais
ou preparação pessoal para assistir a julgamento de recursos "em mesa~,
interpostos na sequência da decisão monocrática.
e) PROLIFERAÇÃO RECURSAL, DEMORA E "CORPO-A-CORPO": O
julgamento monocrático praticamente impõe ao patrocínio advocatí-
cio inconformado a interposição de sequência recursal (Embargos de
Declaração, Agravo Regimental, Embargos de Declaração) e, ainda,
provoca, nos recursos em sequência, permita-se a expressão, de verda-
deiro incentivo do "corpo-a-corpo" das partes com O próprio julgador,
visando à revisão do julgamento, na mesma instância.
f) I "J. " O ..NCREMENTO DA UHISPRUDENC1A DEFENSIVA: monoaa-
lismo" acentua a penosa questão da denominada "jurisprudência de-
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leixa em suspense os Ad-
asião de apresentação de
)s Julgadores, assegurado
4, arl. 70, VIII):
VOGADOS: A inexistência
lcrático acarreta a intran-
:ia, para eles, a obrigação
contacto pessoal com o
?essoalmente ou por in-
r audiências individuais,
Iludido atendimento, em
oal no momento em que
menta esse em geral não
~sencadeia O mau hábito,
r da surpresa, de Escritó-
~ do Relator. procurando
lresenlação de memorais
O de recursos "em mesa",
lca.
E "CORI'O-A-COI~PO": O
ao patrocínio advocatí-
1 recursal (Embargos de
.e Declaração) e, ainda,
ie a expressão, de verda-
com o próprio julgador,
aância.
FENSIVA": O "monocra-
ada "jurisprudência de-
fensiva", ou seja, o conjunto de causas de não conhecimento de recursos
considerados inviáveis pelos Tribunais - provocando, notoriamente,
acentuado inconformismo dos Advogados, os quais, por compreensível
mecanismo de preservação da atividade profissional, muitas vezes acoi-
mam as causas de rejeição recursal como meros formalismos criados
pelos órgãos judiciários para "livrar-se do serviço".
A colegialidade diminui em muito as consequências do reconhe-
cimento de defeito recursal, mormente quando firmada em análise com
inafastável conotação de apreensão subjetiva do Recurso não conhecido
(em matérias como falta de prequestionamento, falta de cotejo analítico,
falta de peças consideradas essenciais) e, mesmo, dos denominados "for-
malismos" de natureza objetiva (falta de juntada de certidão comproba-
tória de feriado forense, recolhimento incompleto de custas e porte de
retorno, ilegibilidade de protocolo para controle de tempestividade).
1. MONOlOGUISMO
• SESS'\O DE JULGAMENTO:
O julgamento coletivo, pelo Tribunal Pleno, Cortes ou Órgãos
Especiais, Seções, Turmas ou Câmaras dos Tribunais, constitui o ponto
culminante da atuação do tribunal.
• PREPARAÇÃO COLEGIADA DA SESSÃO;
No julgamento coletivo debatem-se as questões trazidas aos pro-
cessos, julga-se à ponderação do pensamento de cada um de seus inte-
grantes e forma-se a jurisprudência da Corte, isto é, o extrato, o cerne,
o núcleo permanente do comando jurisdicional na interpretação da lei
e da situação fática subjacente ao caso julgado. Um ou alguns poucos
precedentes não constituem Jurisprudência. Só o julgamento estável,
pela reiteração ou qualificação - por exemplo, do Plenário, Corte ou
Orgão Especial, sumulado, julgado em repercussão geral ou processo
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repetitivo, em uniformização de jurisprudência ou assunção de compe-
tência, constituem, realmente, jurisprudência.
A colegialidade é essencial à jurisprudência. A decisão monocrá-
tica, ainda que reiterada, não cria jurisprudência, mas, antes, a jurispru-
dência é que antecede ao fundamento da decisão monocrática. Daí a
enorme relevância na preparação colegiada do julgamento coletivo em
sessão pública, nos termos exigidos pela Constituição Federal brasileira
(CF, art. 93, IX").
a) FECHAMENTO PRÉVIO DO íNDICE DA SESSÃO: A inclusão de to-
dos os processos, em pauta (p. ex., apelações, Recursos Especiais etc.) ou
em mesa (p. ex., Agravos, Embargos de Declaração) alguns dias antes da
Sessão de Julgamento, é importantíssima para a estabilidade da sessão e,
consequentemente, para a colegialidade.
Quanto ao jurisdicionado, é direito seu que cada julgador esteja
bem informado do que vai ser julgado na sessão, para que todos os
Magistrados e Advogados que intervirão nos julgamentos, ou que sim-
plesmente acompanhem o desfecho do caso, estejam preparados para o
momento do julgamento.
Quanto aos julgadores, conhecendo, estes, com antecedência, os
casos que serão julgados, podem eles preparar-se mentalmente para os
processos, estudando as matérias específicas, relembrando particulari-
dades do caso e de casos semelhantes, providenciando pesquisas, relen-
do os textos legais de interesse, enfim, preparando-se especificamente
para os julgamentos.
Os Advogados informam aos clientes, preparam-se para susten-
15 CF, art. 93, IX. "Todos os Julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e
fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade. podendo a lei limitar a presença, em
determinados alas, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes. em casos nos
quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse
público à informação".
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I ou assunção de compe-
da. A decisão monocrá·
a, mas> antes, a jurispru-
isão monocrática. Daí a
julgamento coletivo em
ituição Federal brasileira
ESSÃQ: A inclusão de to·
~cursosEspeciais etc.) ou
ção) alguns dias antes da
estabilidade da sessão e>
que cada julgador esteja
ssão, para que todos os
ligamentos> Ou que sim-
.tejam preparados para o
~s> com antecedência> os
-se mentalmente para os
·elembrando particulari-
lciando pesquisas, relen·
ando-se especificamente
reparam-se para susten·
der Judiciário serão pUblicas. e
endo a lei limItar a presença. em
somente a estes, em casos nos
sigilo não prejudique o Interesse
tações orais ou pedidos de preferência na sessão de julgamentos a que
vão assistir.
As partes criam expectativas, preparam-se psicologicamente e
comunicam-se com interessados.
O pautamento prévio deve ser instituído para todo e qualquer
processo que deva ser julgado, inclusive casos de reapresentação devido
a "Vistas" de julgadores e adiamentos e "sobras" de processos, vindos de
sessôes anteriores.
Se o "fechamento" do índice é providenciado antecipadamente>
pode ele ser numerado> por ordem única de todas as modalidades re-
cursais> tornando-se possível a todos os participantes da sessão seguir
roteiro sequencial idêntico, como se exporá a seguir.
b) NUMERAÇÃO SEQUENCIAt DOS PIWCESSOS NO ÍNDICE DA
SESSÃO: Havendo pauta numcrada de julgamcntos, cada julgador e a
presidência da sessão podem organizar a própria sessão, organizando os
votos em pasta, antes da sessão, segundo a ordem numérica do índice e
prevendo antes da sessão, o próprio desenrolar da ordem dos trabalhos.
Os julgadores, a presidência dos trabalhos, Advogados e funcionários,
podem seguir sequência uniforme bem conhecida. Diante de índice
numerado> ao início da sessão pode ser anunciada, pelo presidente da
sessão> a ordem dos julgamentos> com as prioridades regimentais e de
urgência, como casos de sustentação oral> preferências> vislas e outros>
preparando-se, todos> ao início da sessão, para, sem sobressaltos> locali-
zar os votos e passar a sequência dos julgamentos sem perdas de tempo
e sem aflições de imprevistos.
c) ANTECEDÊNCIA DE PEDIDOS DE SUSTENTAÇÃO ORAL, PREFE·
RÊNCIAS E DESTAQUES: Para a adequada colegial idade> com a prepara-
ção mental dos julgadores para cada caso> no regimento do tribunal ou
por ato da presidência da sessão> previamente levado ao conhecimento
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público e, mesmo, mantido em destaque no "Site" do Tribunal, deve ser
previsto prazo de antecedênda mínima de requerimentos de sustentação
oral, preferências de ordem nos julgamentos e pedidos de adiamento.
d) DISPONlBILlZAÇÃO DE RELATÓRIOS E "PASSAGEM" CONI:IDEN-
CIAL DE VOTOS: Aqui está um ponto delicado, que necessita, contudo,
de enfoque atualizado segundo as necessidades e o instrumental técnico
dos tempos em que vivemos.
O relatório 16 do Relator é parte obrigatória do julgamento dos
Acórdãos17 . O Código de Processo Civil não exige seja lançado nos
autos, salvo no caso de Ação Rescisórial8 .
A transmissão, como regra, de cópia do Relatório aos integrantes
da Sessão de Julgamento, nos Tribunais Superiores, não é obrigatória,
mas facultativa\9. A conveniência, contudo, é evidente, em prol da cole-
gialidade do julgamento, pois a leitura prévia do relatório permite aos
julgadores não relatores inteirar~se das questões a julgar e preparar-se
para elas, inclusive revendo conceitos fundamentais, relendo textos de
lei e pesquisando a jurisprudência e doutrina pertinentes.
Não prevista na lei e muitas vezes preocupante em determinadas
situações colegiadas20 , é irrccusável que o prévio conhecimento do voto
\6 Há dissensões opinativas a respeito da IInportâncla do Relatório nas sentenças e nos Acórdãos,
não faltando quem o considere Inutil perda de tempo Mas a experiênCia mostra que o relatório
bem elaborado pelo próprio Rel<ltor orienta melhor o deslinde do caso, ajusta as Ideias. afina a
análise. Não é à toa que o autor deste escrito certa vez OUVIU do então Desembargador Corregedor
de São Paulo, posteriormente Ministro RODRIGUES DE ALCKMIN, a síntese de que "a parte mais
importante da decisão é o relatórlo l".
17 Embora o CPC, art. 549. não se refira a RelatÓriO, sua necessidade vem dos arts. 165 e 549. par.
único. do Cód. de Proc. Civil (THEOTÔNIO, S. Paulo. Saraiva, 428 ed.. 201 O. P 712, nota 3 ao art.
549).
18 CPC, art. 556.
WRISTJ, art. 154. cf. Emenda Regimental n. 1, de 235.1991. RISTF. art. 87.
20 Ao ingressar o autor deste escrito na Magistratura de Sào Paulo. há quarenta anos (14.1.1972),
e, mesmo. ao inicio da vida como Julgador de 20 Grau. no saudoso e infelizmente extinto Tribunal
3161 MONOCRATISMO. MONOLOGUISMO ECOLEGIALlDADE NOS TRIBUNAIS
do Relator pelos demais int
preensão do caso e, conseql
as partes e Advogados, ml
debate e a pluralidade de d,
A sessão de julgamen
fundamente preparados os
que nela se realizem. O prer
conhecimento do caso a ser
meditação e projeto de posi
c fáticas postas em julgamE
para aprofundar conhecimi
julgamento.
A só ouvida do relatá
menta, não é suficiente, nm
as nuances do caso. Nos tril
dos os seus integrantes estã(
ca quantidade de processos,
julgarem todos os processm
dá-se à só ouvida do relatór
credibilidade na precisão do
de Alçada Criminal de Sào Paulo. há J
nào se devassavam os votos, que eral
no "Caderno de Votos" - denornlna(
Mas a quantidade de casos Já levara
final do RelatÓriO lançado nos autos I
Douto Revisor· significava reforma in
A quantidade crescente de processo~
envelope pessoal e reservado, o que. I
e também lastimavelmente extinto 1
persistiu por todo o tempo no Tribun;
Turma a ·passagem· de votos pelo R
assumiu a sua Presidéncia. em 19.2.~
Seção inici<lda. em 27.8.2011
 
 
:e" do Tribunal, deve ser
rimentos de sustentação
)edidos de adiamento.
"PASSAGEJI,I" CQNFIDEN-
que necessita, contudo,
e o instrumental técnico
ória do julgamento dos
, exige seja lançado nos
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pertinentes.
:upante em determinadas
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do Relator pelos demais integrantes do julgamento leva à melhor com·
preensão do caso e, consequentemente, ao melhor julgamento, embora,
as partes e Advogados, muitas vezes preferissem a ostensividadc do
debate e a pluralidade de declaração de votos.
A sessão de julgamento colegiado será tanto melhor quanto pro-
fundamente preparados os seus integrantes para o debate e julgamento
que nela se realizem. O preparo para o debate e julgamento pressupõe o
conhecimento do caso a ser julgado com tempo suficiente para a análise,
meditação e projeto de posição pessoal a respeito das questões jurídicas
e fáticas postas em julgamento. A regra é simples: é preciso ter tempo
para aprofundar conhecimento do assunto, para que Se profira um bom
julgamento.
A só ouvida do relatório e do voto do Relator. na Sessão de Julga-
mento, não é suficiente, nos casos de complexidade. para sopesar todas
as nuances do caso. Nos tribunais nacionais, na atualidade, quando to-
dos os seus integrantes estão notoriamente assoberbados com gigantes·
ca quantidade de processos e as pautas das sessões precisam fluir para se
julgarem todos os processos, sem duvida a maior parte dos julgamentos
dá-se à só ouvida do relatório e do voto do Relator. assumindo relevo a
credibilidade na precisão do trabalho deste. a natureza e a complexidade
de Alçada Criminal de São Paulo. hã maiS de vinte e Cinco anos (25.4 1985 - JTACRIM 82/513),
não se devassavam os valos. que eram ciosamente trazidos secretos pelo Relator para a Sessão
no "Caderno de Votos· - denominação que Vinha dos tempos em que se escreviam a mãol
Mas a quantidade de casos Já levara ao uso de códigos reservados, entre Relator e ReVisor, ao
flnDI do Relatório lançado nos autos (p. ex .. "Ao ReVisor" Indicava manutenção da sentença, "Ao
Douto ReVisor' Significava reforma integral e "Ao Exmo. Revisor" Informava reforma em parte)
A quantidade crescente de processos levou ao hábito de "passar" a cópia do própno vato, em
envelope pessoal e reservado. o que. para o autor do presente escrito, IniCIOU-se no lnesquecivel
e também lasllmavelmente extinto 10 Tribunal de Alçada CIVil de São Paulo (1992), praxe que
pefSlShu por todo o tempo no Tnbunal de JustIÇa de São Paulo. No E. STJ. Implantou-se na 3-
Turma a "passagem" de votos pelo Relator aos demaiS MInistros. quando o autor destas Imhas
aSSUIT'llU a sua Presu:lêncla. em 19.2.2008. o que lambém se procura fazer na Presidêncla da 2-,
seção mlClada, em 27.8 2011.
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maior ou menor da matéria e a disponibilidade de tempo maior ou me-
nor, exigida pelo caso ou à disponibilidade de cada integrante do colégio
de julgadores"l.
A boa preparação para a sessão de julgamento pressupõe o prévio
conhecimento22 em tempo razoável antecedente à sessão23 , do maior nú-
mero possível de elementos fáticos e jurídicos - estudo de documentos
do processo, especialmente a petição inicial, defesa, documentos, perícia
e testemunhos, sentença, recursos e, no caso de Tribunais Superiores,
Acórdãos, recursos e respostas aos recursos e, com especial relevo, o
Relatório do Magistrado Relator - ainda, se possível, por remessa direta,
em caráter reservado entre os julgadores, até mesmo a cópia do projeto
de voto do Relator, para que se estudem os seus termos e, especialmente,
o "fecho" e o projeto de Ementa24 ,
"I As pesadas pautas de julgamento dos Tribunais nacionais na atualidade tem tornado impossível
o debate mais alongado em cada caso. A impaciênCia, um perigo para o Julgamento, preside
grande parte dos julgamentos nacionais. Não se olvide, contudo, a lição de CURTIS SOK: "The flrst
signs of judicial taxidermy are impatience with trivial mal1ers, and the statement that his time is
being wasted, for the secret of a judge's work is that ninety-nine percent of it is with trivial matters,
and that nane of them 1'.'11 shake the cosmos very much Sut they are apl to shake the litigants
gravely (. ..), Show me an impatient judge and I 1'.'111 call him a publlc nUlsance to his face" ("I Too,
Nicodemus", New York, Alfred A. Knopf Inc, 1946, apud Juiz DQNALD R FRETZ, coordenador, ·lhe
Judges's Book", Chicago, American Bar Association, 1989, iii).
n Ao exemplo do previsto para os Embargos Infringentes e a Ação Rescisória (CPC, art, 553),
providência que se torna mais e mais facilitada ante a implantação progressiva do processo
eletrôniCO nos tribunaiS nacionais.
'o Prazo idêntico, pelo menos, ao assegurado às partes pelo Cód. de Proc CIVil (CPC, art. 552, par.
1°).
,4 O diSpOSitivo, dada a concretude quanto ao caso, constitui a parte mais importante para as
panes e seus patronos e n ementa, dnda a generalidade do precedente apto a somar na formação
de jUrisprudência, Significa a mais relevante informação pnra todn a sociedade, Por isto, de capital
a importância do dispositivo, o "fecho", porque encerra o comando concreto do caso, ou seja,
aquela parte pela qual a lei "fala", no caso concreto, pela boca do Juiz, substitUindo, na conhecida
lição de CHIOVENDA, a vontade das partes desavindas, pela vontade do Estndo em exterminar
o Iitigio, por ser, este, um "germe dn desagregação social", na candente frase de CARNELUnl.
Embargos de Declaração deviam ser admitidos apenas no caso de defeitos, inclusive de clareza,
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a parte mais importante para as
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o de defeitos, inclusive de clareza,
o importante é que todos os integrantes do colegiado julgador sai-
bam, antes de irem para a sessão de julgamento, aquilo de que tratarão,
ainda que não tenham opinião conclusiva formada a respeito. Afinal,
está na sabedoria que vem dos séculos, a frase do grande tribuno, Catão,
dirigida ao orador: "Rem Iene verba sequelltw.:25'~
e) EFEITOS PERVERSOS DA NÃO PREPARAÇÃO COLEGIADA DA SES-
sÃO DE JULGAMENTO: Quanta dificuldade e sofrimento inúteis causa uma
Sessão de Julgamento sem preparação colegiada, para os participantes
do julgamento e também para as partes e seus Advogados, para os parti-
cipantes de outros processos, que assistem extenuados a longas leituras
de votos escritos, a consumo desnecessário de tempo para julgadores
situarem-se no caso e a espetáculos muitas vezes constrangedores de
discussões evitáveis, tantas vezes perdido o foco do caso em julgamenlo,
sob olhos e ouvidos perplexos!
Entre os males da falta de preparação da sessão, por falha orga-
nizacional do ato ou por falta de estudo prévio por todos os julgadores,
destacam-se:
a) "Monologuismo"; Talvez a pior consequência da não preparação
prévia da sessão de julgamento seja a repetição oral do monocratismo,
em que os profissionais jurídicos brasileiros são, com raras exceções,
desde a Faculdade de Direito, formados 26•
Interessante escrito jornalístico deve ser lembrado a respeito.
Denominou-se "Onze Ilhas", analisando julgamentos colegiados do
Tribunal nacional de maior expressão e visibilidade públicas, os do Ple-
no dispositivo - pois a motivação, salvo se contraditória com o dispositivo, cede, em importância,
diante da fulminante concretude do dispositivo.
25 "Conhece o assunto; as palavras seguír-se-ão"
26 O próprio sistema de aprendizagem do estudante de Direito leva ao isolamento e ao
individualismo, que condicionam mentalmente ao monocratismo.
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nário do Supremo Tribunal Federal. Apontou-se, com pontaria certeira,
o déficit de colegialidade7 ,
b) LEITURA DE LONGOS VOTOS: Se o julgamento colegiado é prece-
dido de conhecimento mais profundo do caso por todos os integrantes
da turma ou câmara, mais provável é o desenvolvimento célere da sessão
de julgamento, podendo, inclusive, o Relator, resumir o voto, trazido
27 CONRADO HÜBNER MENDER, "Onze Ilhas", Folha de São Paulo, 1,22010, centrando-se no STF,
realiza análise que eVidentemente se tr<Jnsporta ao STJ e demais Tnbunals Supenores: "Uma
pen<J que não estejamos debatendo os argumentos utilizados pelo STF. Eles são diversos Em
regr<J, têm estilo prolixo e arrevesado. Constituem peças clássicas do bacharelismo beletrista I
Se tentarmos levar os argumentos do STF a séno, porém, esbarramos numa outra dificuldade'
argumentos "do tribunal" quase nunca existem, exceto por obra de uma metáfora Não há,
exceções aparte, razões compartilhadas pela maiOria dos ministros, r<Jzões que, boas Ou ruins,
pudéssemos generalizar como do tribunal I Se perguntarmos por que o STF decidiu um caso
numa determinada direção, não raro ficamos sem resposta. Ou melhor, frcamos com muitas res-
postas que nem sequer conversam entre si, expressas nos votos dos 11 ministros (".) Um tribunal,
se pretende constrUir uma jurisprudéncla vigorosa, que sirva de bússola para o regime democrá-
tico, precisa almejar uma deliber<Jção aSSim ambiciosa. Nossa Jurisprudencla constitucional,
contudo, é quase obscurantista, refém das IdiOSSincraSias enciclopédicas de cada um dos
ministros do STF e facilmente manipulável pela retórica advocatíCia, Fragiliza nossa linguagem
dos direitos fundamentais, que permanece desguarnecida de uma casuística coerente nas deci-
sões do Supremo. (...) I O voto do ministro Peluso no caso em Que o Jornal ·0 Estado de S. Paulo"
alegava ter sido censurado, por exemplo, menCiona essa patologia da cone, mas não se posiclona
a respeito dela. Não se Incomoda com a frequente ausênCia, nas suas palavras, de uma "pronúncia
coletiva", de uma "inteligência sistematica dos votos", de uma "verdadeira opinião da corte",
Apenas constata ser esse hábito consequenCla de "slflgular modelo deliberativo historicamente
consolidado" / Há tempos se Iflstlga o STF a repensar seus ritos decisórios e hábitos deliberatiVos.
As sugestões de reforma são antigas e nâo requerem mobilização legislativa, só ajustes internos.
(...) O aperfeiçoamento da deliberação colegiada do STF contribuiria para a qualidade do debate
público E o Supremo se apresentana não somente como autoridade que tom<J decIsões a serem
obedeCidas, mas também como fórum Que oferece razões a serem debatidas. Criaria uma
oportunidade de reforçar sua legitimidade. (...) Não pode continuar a se proteger por trás de sua
filosofia decisória "historicamente consolidada", de um emaranhado de opiniões individuais que
não fazem, aparentemente, esforço para convergir. I A celebração de um tribunal ·'descolegiado",
ao invocar passivamente tal tradiçâo como álibi, é perniCiosa para o Estado de Olreito"(CONRADO
HÜBNER MENDER. Folha de São Paulo, 1.2.2Dl0).
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escrito, em vez de o ler integralmente, ganhando-se muito tempo no
andamento da pauta e, ainda, segurança de qualidade das próprias ma-
nifestações dos demais julgadores.
c) DIFICULDADES DE DISPOSITIVO: Defeitos no dispositivo são
extremamente danosos para o julgamento colegiado, lembrando-se que
neste, no julgamento colegiado, o dispositivo, como o voto, não repre-
senta o ponto de vista do Relator, mas de todo o colegiado,
O conhecimento prévio do caso, com o relatório prévio, permite
que cada julgador tenha um projeto de dispositivo, havendo meditado
a respeito de todas as implicações do processo e que realize boa interlo-
cução com o Relator e demais julgadores, chegando ao dispositivo que
realmente "feche" o julgamento com clareza e segurança, não deixando
muitas margens para dúvidas a respeito de sua abrangênciala ,
Queslões como, no cível, de natureza do provimento jurisdicional
(p. ex., cassação, anulação, declaração, condenação), de expedição ou
não de mandados ao final do julgamento, de valores de indenizações
de maior complexidade (danos físicos, danos morais, lucros cessantes),
fluência das diversas espécies de juros, valores de honorários advoca-
tícios, abrangência de julgamentos de ações coletivas, e, no criminal,
dispositivos, sempre complexos, de julgamentos condenatórios (por
exemplo, cálculo da pena, regime prisional inicial, penas alternativas,
direito de recorrer em liberdade, valor indenizatório à vítima), podem
ser mais seguramente elaborados com a clara preparação do caso para o
78 Todo Julgador em colegiado certamente se recorda de mas experiêncIas a respeito de
dispoSItivos de julgamento, que não tenham restado tão claros como desejável, Lembrando-se
casos de grande notonedade, até porque transmitidos pela TV Justiça e redes de TV nacionaiS,
recorde-se a dificuldade de "fechamento" de casos relevantísslmos julgados pelo C. Supremo
Tnbunal Federal, como os casos de extradição BaUIStl e de cOllstltuclonahdade da Lei da Ficha
Lmpa ReconhecM:1as. embora, as enormes difICuldades resultantes dos Julgamentos, vê-se como
a antecedeflte preparação para a coIeglalldade, quando possível, na preparação do Julgamento.
poderia e\fItar a dispersão de diSPOSItiVOS de jurgamenlos.
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julgamento colegiado.
d) ESCLARECIMENTOS: Como OS julgadores nào conhecem ante-
riormente os pormenores do caso e não tiveram tempo de estudar os
autos, legislação e jurisprudência, é necessário nas sessões solicitar in-
formaçôes para esclarecer-se e poder votar, o que toma tempo enorme,
com sucessivas interlocuçôes em que intervêm vários julgadores, para
angústia dos Advogados e partes, que passam a temer a má-apreensão
do caso, especialmente fatos, pelos julgadores e tenlam por vezes inter-
vir durante a deliberações, reservada à fala apenas dos julgadores.
e) PEDIDOS DE VISTA: Bem conhecedores "drede dos casos sub-
metidos a julgamento, certamente diminuem os pedidos de vista dos
integrantes do colegiado julgador, lembrando-se que, na atualidade,
esses pedidos, na maioria das vezes, nào mais significam propriamente
desejo de ver e examinar os autos, mas, sim, solicitação de tempo para
pensar - o que pode já ter sido feito antes, se bem cientes os julgadores
não relatores a respeito do que lhes venha a ser submetido a julgamento.
f) CONSTRANGIMENTOS DE OBSERVAÇÕES ORAIS INCONSISTENTES:
Muitas vezes o julgador começa o voto oral e, diante de algum esclare-
cimento ou no próprio encadeamento das ideias, percebe que labora
em algum equívoco e precisa voltar alrás, por vezes com algum cons-
trangimento, que, todavia, deve ser suportado, porque o interesse das
partes em receber um bom julgamento está sempre acima do interesse
do relator em evitar o dissabor de alterar o que vinha expondo.
Se o conhecimento prévio do julgamento a ser realizado, com
cuidadosa preparação para a sessão, é realizado, esse risco de verdadeiro
"falso começo de voto" sensivelmente diminui.
g) CORREÇÕES DE REDAÇÃO FINAL DE ACÓRDÃOS: Distribuídos
com antecedência relatórios e, se possível, votos, pelo Relator, pode ele
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\CÓRDÃOS: Distribuídos
IS, pelo Relator. pode ele
h) PROVOCAÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: Defeitos no
julgamento, que podem ser corrigidos durante o próprio julgamento.
mediante a interlocução úlil de todos os julgadores, evitam Embargos
de Declaração pertinentes. Embargos de Declaração sempre são desa-
gradáveis, porque fazem repelir o exame de processo que já se pensa
terminado e "ido embora': o que é de enorme importância para a fluidez
do trabalho de profissional literalmente sepultado por enorme massa de
processos, como o julgador brasileiro l1a atualidadeN •
i) TENTATIVAS DE INTERVENÇÃO DE ADVOGADOS: Advogados que
vêm participar da sessão de julgamento, sobretudo em sustentação oral.
principalmente se acompanhados da parte. ou que vêm simplesmente
assistir ao julgamento em que não são legalmente autorizados a intervir.
como de Embargos de Declaração e Agravos, ficam, em momento já em
si de grande nervosismo, como o da sessão de julgamento. extremamente
intranquilos quando vêm que são feitas afirmações de encaminhamento
desfavorável, que se apresenlem incongruentes com o caso - e muitas
vezes o são, devido à errônea percepção. pelos julgadores. do voto
oral do Relator. É difícil para O Advogado. e, às vezes, para a própria
parte. deixar de tentar manifestar-se, conquanto regimentalmente não
2'1 Em debates ao final de uma palestra. o autor deste escnto recebeu uma pergunta. bem
intencIOnada e fundamentada. de Advogado de mUita competência e respelto, que indagava qual
a tazão pela Qual 'lodo Juiz odiava embargos de declaração", sugerindo ele que isso se devia ao
fato de os embargos apontarem erros do Julgamento e. portanto, deixarem o Julgador em situação
embaraçosa. A resposta fOi frontalmente discordante todo Magistrado agradece os embargos
adequados. que permitem corrigir falhas no Julgamento: e repudia, realmente. embargos que
-pinçam- palavras e frases para esplOlhar omissões. coOlradiçôes eobscuridades. pl"ocrastlnando
o fim do pl"ocesso. que já vetO ã mesa de trabalho uma vez. fazendo com Que se faça de ooyo o
trabalho Já feito, em aulos que precisam dar lugar a outros processos.
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autorizados.
A melhor compreensão do caso, se previamente informadas pe-
culiaridades do caso aos julgadores integrantes do colegiado, evita inci-
dentes por vezes de difícil solução e controle, em momento de enorme
nervosismo, de "stress" acentuado para o Advogado, a pane, e, muitas
vezes, para os próprios julgadores.
j) PEDIDOS DE ADIAMENTO rOR INTERESSADOS: Devem sersolici-
tados pelas partes antes do inicio da sessão, no mesmo prazo de antece-
dência reservado para pedidos de sustentação oral e preferências, a fim
de que o Presidente da Sessão possa consultar o relator e, este, por sua
vez, verificar se há outras partes presentes, que porventura se oponham
ao pedido de adiamento - prevalecendo, em princípio, o direito destes
últimos, caso se oponham ao adiamento, direito que só cede diante de
manifestação do próprio Relator.
a adiamento de julgamento pode realizar-se sob fundamentos
diversos. Se por retirada de pauta, é ato privativo do Relator, que de-
terminou o envio do processo à pauta. Se mediante requerimento de
adiamento pela parte, por comum acordo das partes ou deferimento,
ainda que com impugnação da parte contrária, também a decisão com-
petirá ao Relator, ouvidos, ou não, os demais inlegrantes do colegiado.
Se por excesso de pauta (sobra), o ato será do presidente da Sessão, com
ou sem concordância das partes presentes e, mesmo, com a oposição
destas, mas conveniente a consulta ao Relator, que, por ser conhece-
dor do caso, pode indicar a inconveniência da demora do julgamento,
devido a alguma peculiaridade do processo, inclusive necessidade de
urgente desfecho (por exemplo, casos de prisão ou soltura, de suspensão
de levantamento de numerário, de entrega ou apreensão de menores,
separação de corpos, reintegrações na posse e de urgência semelhante).
k) DIFICULDADE DE COMPREENSÃO DA SUSTENTAÇÃO ORAL: A
melhor preparação dos julgadores para os casos integrantes da sessão
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SUSTENTAÇÃO ORAL: A
IS integrantes da sessão
de julgamento torna-os melhores interlocutores para os argumentos da
sustentação oral, podendo. mesmo, interagir, solicitando esclarecimen-
tos ao Advogado, sobretudo em questões atinentes a fatos.
3. FILTRO COLEGIADO
A INSUFICIÊNCIA DO MONOCRATlSMO: O Brasil não inventou o
problema do gigantismo do número de processos e, se quiser resolvê-lo,
não pode ignorar a experiência dos povos que o solucionaram.
O monocratismo não foi a solução encontrada pelos sistemas de
maior eficiência, pela simples razão de que nas questões realmente acir·
radas não é regra conformar-se com o julgamento de um só juiz - até
porque, caso contrário, já se acataria a só sentença de lo Grau.
O monocratísmo, ademais, alimenta o alongamento dos recursos,
com recursos internos, em seguida à decisão monocr<Ílica, até que o caso
finde no julgamento coletivo, e alija integrantes dos tribunais da partici·
pação na formação de uma vonlade jurisdicional colegiada, fortalecida
pela lroca de enfoques e experiências em torno do caso. A solução, sem
dúvida, é a colegialidade.
A observação do que se passa no mundo é um roteiro útil para
estabelecer o caminho útil a ser seguido pela legislação e pelos tribunais.
MAXIi\fALlSMO E MINIMALlSMO NOS TRIBUNAIS: Em escrito dedi-
cado à análise de como se formam os precedentes no mundo30, o autor
deste trabalho pôde analisar alguns sistemas de formação da vontade
jurisdicional em tribunais para a criação de jurisprudência estável.
Curiosa a observação de que os tribunais com maior número de
30 Doutrina de Precedentes e Organização JudiCiária, em "Processo e Constituição - Estudo em
Homenagem a José Carlos Barbosa Moreira". org - LUIZ FUX, NELSON NERY JR.. e TERESA
ARRUDA ALVIM WAMBIER - São Paulo: Ed. Revista dos TribunaiS. 2066. p. 472·487.
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integrantes são os que mais demoram em chegar ao fim dos proces·
sos. Isso se dá devido à dispersão da formação da vontade colegiada,
em meio a numerosas unidades jurisdicionais em que um tribunal de
grandes proporções forçosamente tem de ser subdividido, formando-
-se, então, a concorrência de orientações jurisdicionais e daí surgindo
a necessidade de um órgão superior que desfaça a cizânia instalada no
tribunal grande.
Um bom exemplo mundial de emperramento de tribunal maxi-
malista é O da Justiça Italiana, cuja Corte di Cassazziotle, composta de
numerosos Magistrados ("Consiglieri") de extraordinária qualidade
técnico-jurídica, suporta, contudo, a mágoa de situar·se muito mal no
rallking de condenações da Corte Europeia de Direitos Humanos, em
Estrasburgo, pela ofensa sistemática a direitos fundamentais, devido a
atraso no julgamento de processos judiciais, infringindo a Convenção
Europeia de Direitos Humanos3' .
No Brasil, o gigantismo do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, decorrente da extinção de três primorosos Tribunais de Alçada
pela Emenda Constitucional 45/2004, não solucionou, antes agravou, a
problemática da demora no julgamento dos recursos32,
o FILTRO COLEGIADO: Henry Julian Abraham explica o funciona-
mento prático da colegial idade, na realização do "filtro" de admissibi-
31 Convenção Europela de Olreitos Humanos, ar\. 61. Por todos, histórico, PEUKERT, "Oie
überlange Verfahrensdauer (ar\. 61 EMRK) in der Rechtsprechung der Slrassburger InslanZeIl",
Europalsche Grundrechtstszeltschnft, 1979, S. 261 e segumtes JEAN-PIERRE MARGU~NAUD,·
La Cour Europêenne des Droits de L'homme", PariS, Dalloz, 1997, p. 93). Essa norma If'Isplrou
o art. 5°, LXXVII, da Constituição Federal Brasileira:"A todos, no âmbito judicial e administrativo,
são asseguradas a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitação".
n No Tribunal de Justiça de São Paulo vê-se claro exemplo de como as reformas apressadas,
ainda que nutridas de boa intenção, desorganizam a máquina judiciária, e produzem Oresultado
contráriO.
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!idade na Corte Suprema dos Estados Unidos, mediante a participação
aliva de todos os integrantes do Tribunal, ouvindo e ponderando argu-
mentos e, por vezes, mudando opiniões iniciais, quer dizer, realizando
verdadeiro trabalho de grupo: "Duranle o período de funcionamento da
Corte, cada 6a feira (e, sob o comando do Presidente Burger, desde 1974
também às 15 h., nas 4as feiras) é dia de conference (reunião reservada).
Nesse dia (há aproximadamente trinta em cada período de funciona-
mento da Corte), os "Juslices': convocados por uma campainha cinco
minutos antes da hora, reúnem-se em uma sessão rigorosamente fecha-
da, usualmente de 9:30 a 10:00 h da manhã até 5:30 ou 6:00 da tarde (com
uma pausa de dez minutos no meio da manhã para descanso e menos
de uma hora para o almoço), na bela sala de conferências de painéis
de carvalho no primeiro (principal) andar, sob a presidência do Presi-
dente da Corte, cujo gabinete é adjacente (. .. ) Lá os "Justices"discutem
os casos que tenham ouvido, assim como as "motions" pendentes e as
petições de "certiorarC: Antes de cada conferência semanal, o PreSidente
circula duas listas de casos, que estabelecem a base para as discussões
na "conference': Na primeira, a "Lista de Discussão': estão os poucos
casos que exigem mais tempo de análise. A outra, mais longa, a "Lista
Morta" (Dead List), contém os que não exigem - que são usualmente
simplesmenle denegados. Mais de três quartos das petições de "cer-
tiorati" são então arquivadas ainda que tenham merecido discussão
na "conference"(...). Espera-se de cada "Justice" que esteja pronto para
indicar sua posição projetada, que ele ou ela terão anotado na cópia da
agenda, tendo sido previamente considerado quais casos serão postos
em discussão - geralmente aqueles ouvidos nos três ou, raramente,
quatro dias de sustentação ("argumel'll days") durante aquela semana na
qual os argumentos orais são apresentados. A lista da "conference" pode
ir de 25 a ISO itens; 75 são aproximadamente o normaL A importância
dessa tradicional "conference" (... ) foi bem salientada pelo "Justice" Jesse
C. Carter, da Suprema Corte da Califórnia: (a "conference") não é uma
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reunião de orações, em que se aguarda que todos digam "amém"; é mais
como um campo de batalha em que filosofias opostas se encontram
em combate 'mano-a-mano: Ou, como o "Justice" Powell observou
aproximadamente duas décadas depois: (a "conferência") proporciona
a principal oportunidade pra discussão, debate e deliberação em grupo.
"Justices" podem frequentemente e por tanto tempo quanto queiram..
e não poucas vezes uma "COll!ereI1ce" mudou minha visão inicialmente
projetada"33.
Sistema semelhante de trabalho é seguido pelas Cortes Supremas
(Federais, Estaduais, Provinciais ou Regionais) dos povos de Common
Law (p. ex., Estados Unidos, Reino Unido, Canadá, neste ponto, inclu-
sive a Província do Québec, Austrália, Nova Zelândia), cujos sistemas
judiciários se situam entre os mais eficientes do mundo.
Nos tribunais maximalistas realmente eficientes (p. ex.: Blllldes-
gerichtshof4 alemão, Cour de Cassation francesa), o filtro de processos,
com o consequenle descarte de casos inviáveis, por se tratar de matéria
já julgada, ou por mal instruídos ou apresentados, ou por "frívolos"35, °
33 HENRY JULlAN ABRAHAM. "The Judicial Process", New York/Oxford, Oxford Umverslty Press,
7th Ed. 1998, p. 213-214).
34 O Bundesgenchlshof distingue a admiSSibilidade se o Tribunal de origem. no Acórdão (não
em decisão do de admiSSibilidade ou inadmissibilidade do PreSidente ou Vice-PreSidente) declara
tratar-se de tese cuja dlrimêncla seja de Interesse nacional. o recurso. caso voluntariamente
Interposto, não pode deixar de ser conheCido pela Corte Superior (Bundesgerichtshof), de modo
que a admissibilidade direta resta para o caso de recurso não "Já admitido" no acórdão de origem,
isto é, para o Agravo (Beschwerde) destinado a fazê-lo subir à Corte.
35 A exemplificação de Justlce BRENNAN. da Corte Suprema dos Estados Unidos. de casos
"descartados" como "frívolos" é significativa, destacando-se as seguintes teses descartadas: "Are
Negroes in fact Indians and therefore entitled to Indians"exemption from federal income taxes",
"Are the federal income lax laws unconstitutlonal Insofar as they do not provlde a deduction for
lhe depellOn of the human body" "Is the Síxteenth Amendment unconstituclonal as a violation
01 the Forth Amendment?' and 'Does a ban on drlvers' turning ríght on a red líght constitute an
unreasonable burden on interstélte commerce?" (WtlLlAM BRENNAN JR. "LlX Journal 01 the
American Bar Assoclation" 846 (August 1973)", apud HENRY JUlIAN ABRAHAM. ob. loco cil.).
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filtro, repita-se, é realizado por órgão colegiado, integrado por Magis-
trados da Corte, destinados ao exame da admissibilidade, não cabendo
recurso no caso de admissão ou rejeição unânime.
"LEAVE TO ApPEAL": O presente escrito não pretendeu resolver
os problemas de celeridade e qualidade dos julgamentos dos Tribunais
Superiores. Limita-se a constar que, realmente, não pode o sistema con-
tinuar a prodigalizar36 o amplo, geral e irrestrito acesso recursal, a gerar
o verdadeiro "/SUlJaIlli" que inunda os Tribunais na atualidade.
São ponderações, fundadas na observação de oulros sistemas
judiciários e da visão prática decorrente de quarenta anos de Magis-
tratura, com "Bodas de Prata" de judicatura em Tribunais31, a respeito
de caminhos realistas para a solução do problema recursal perante os
tribunais superiores e que buscam alertar para a falência de mecanismos
trazidos ao sistema processual, como o monocratismo desenfreado, que,
antes de solucionar o problema da demora processual e da qua1ltidade
de recursos, mais o acentua, com o efeito de enorme descrédito para o
sistema de Justiça e, consequentementc, com ingente incentivo à própria
recorribilidade procrastinatória.
Afina\' o recurso, que é necessário à garantia de um bom sistema
processual, não pode tornar-se um fim em si, inútil e nocivo não só ao
sistema processual, mas a toda a sociedade.
Vale relembrar os clássicos. Adverte José Frederico Marques:
"Não convém, no entanto, a multiplicação em extremo dos recursos,
36 Épreciso cuidado com Idelas como a aplicação de mais multas aos recorrentes e embargantes,
porque, afmal de conlas. a multa jamais inibirá o recorrente procrastinador ou teimoso - muitas
vezes escudado pela gratuidade processual e. tantas outras vezes, feliz de receber uma multa. que
não Irá Jamais pagar, mas que lhe fornece mais um capítulo processual para recorrer, quando já
exausta a decisão recorrivel.
37 Tribunai de Alçada Cllminal, ]0 Tribunal de Alçada Civil. Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo e Superior Tribunal de Justiça.
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pois com isto prolonga-se e dilata-se a relação processual, com grave
prejuízo para a ordem jurídica"38. Ou Emico Redenti, o recurso deve
atender ao equilíbrio de duas necessidades, ''quella di consentire il C01l-
trollo e il perfezionamento pergradus delle decisione giudiziali e quella di
garantirne ad um certo momento la finale certezza (inesorabilità)''J9.
:>8 JOSÉ FREDERICO MARQUES, "Elementos de Direito Processual Penal". Rio de Janeiro, Forense,
1965, Vol. IV, P 187,
39 ENRICO REDENTI, "Diriflo Processuale Civile. 1957, VaI. 11, p, 308"
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